
Introdução 

O objetivo do presente ensaio é apresentar um apanhado dos principais avanços na agenda 
de monitoramento e avaliação da atenção básica, frutos da iniciativa ou investimento direto 
do Ministério da Saúde ao longo das últimas duas décadas, apontando para alguns dos mais 
importantes desafios para a implementação da agenda de institucionalização da avaliação no 
contexto da Política Nacional de Atenção Básica.

Inicialmente, trataremos da temática do monitoramento e avaliação a partir de abordagens 
e conceitos construídos no campo da análise de políticas públicas e de avaliação em saúde, com 
o objetivo de delinear os pressupostos dos quais partimos para a interpretação dos mecanis-
mos que construíram e consolidaram uma agenda de fortalecimento das práticas avaliativas 
no âmbito da atenção básica no Brasil. Como procuraremos argumentar, independentemente 
dos resultados encontrados a partir do esforço de empreender processos avaliativos, as condi-
ções políticas, econômicas e sociais constituem elementos suficientemente fortes para o cons-
trangimento das ações dos atores e para a definição do leque de possíveis problemas e ações a 
serem consideradas por eles.

Na sequência, procuraremos descrever os principais eventos, iniciativas e ações que foram 
dando contorno à história da política de monitoramento e avaliação da atenção básica que veio 
sendo construída desde o início dos anos 2000 até os dias atuais. Tentaremos lançar luz sobre 
como se inseriu, quais foram os fatores que contribuíram para o fortalecimento, os avanços 
e quais os principais desafios para a consolidação da avaliação no âmbito da atenção básica. 
Para isso, visitaremos a literatura recente sobre avaliação em saúde e desenvolveremos uma 
análise documental, considerando as principais publicações oficiais e ‘literatura cinzenta’ que 
envolvem o tema do monitoramento e avaliação na atenção básica.

Monitoramento e avaliação em saúde

O campo da avaliação em saúde tem se expandido de maneira progressiva ao longo das últimas 
décadas, tanto como disciplina teórico-metodológica, quanto como um campo de práticas, 
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racionalmente orientadas, de sujeitos inte-
ressados em transformar uma dada situação 
em saúde na direção de outra mais desejável, 
considerando um conjunto de princípios e 
valores ético-políticos.

Na literatura especializada, há um vasto 
e, por vezes, difuso espectro de conceitos 
que delimitam aquilo que deve ser enten-
dido como monitoramento e avaliação em 
saúde1,2. Contudo, alguns aspectos parecem 
corresponder a um certo consenso a respeito 
da ideia geral do que venha a ser monitora-
mento e avaliação. Ao passo que o monito-
ramento representa o rol de esforços para o 
acompanhamento sistemático a respeito de 
algum dos aspectos de uma determinada in-
tervenção, por meio de indicadores mensu-
rados a partir da coleta continua de dados, a 
avaliação corresponde ao exercício de men-
surar, compreender e julgar os efeitos de 
uma determinada intervenção, de maneira a 
subsidiar as escolhas da comunidade políti-
ca no processo de tomada de decisão, seja ele 
na etapa de formulação ou implementação 
da intervenção avaliada. A partir dessa ideia, 
o monitoramento e a avaliação apresentam 
fortes elementos de complementariedade, 
na medida em que as atividades relacionadas 
com o processo de monitoramento podem 
contribuir, sobremaneira, para a produção 
de informações que ancorem a realização de 
processos avaliativos.

A literatura que aborda o desenvolvi-
mento das políticas públicas tem, cada vez 
mais, afastado-se de modelos analíticos que 
pressupõem a avaliação como uma etapa de 
um processo linear, no qual tem a responsa-
bilidade de indicar, ao final da implemen-
tação de uma dada política, o sucesso ou 
fracasso, seja do seu todo ou de partes que a 
compõe. Torna-se cada vez mais patente que 
o emprego da avaliação deve ocorrer desde a 
montagem da agenda (entrada de problemas 
no rol de preocupação de governos), passan-
do pelo processo de formulação das alter-
nativas viáveis que podem contribuir para a 
resolução dos problemas identificados, pelo 

processo de tomada de decisão das alterna-
tivas apresentadas e pela implementação 
das políticas eleitas pelos agentes públicos. 
Em cada uma dessas etapas, conteúdos pro-
duzidos por avaliações devem ser mobiliza-
dos para subsidiar melhores escolhas por 
parte dos atores envolvidos, seja qual for o 
momento em que se encontra o desenvolvi-
mento da política pública3.

Para Patton4, a avaliação possui três ob-
jetivos primários, quais sejam: (a) julgar os 
resultados produzidos por uma ação, pro-
grama ou política; (b) contribuir para o seu 
desenvolvimento e (c) apoiar a construção 
de conhecimento a respeito do fenômeno 
avaliado. No entanto, para além desses obje-
tivos, como chama a atenção Faria5, é impor-
tante destacar o caráter político-simbólico 
das iniciativas avaliativas. Para o autor, as 
avaliações, além de suportar as ações de 
planejamento e identificação de problemas 
que precisam ser enfrentados pelos agentes 
públicos, possuem um forte caráter políti-
co. Elas preenchem importantes lacunas de 
informação a respeito dos resultados alcan-
çados pela ação do poder público, sobre a 
alocação (ou realocação) dos recursos oriun-
dos dos tributos e conferem legitimidade a 
ação política e burocrática. Nesse sentido, 
para além do uso instrumental na qual as 
avaliações tradicionalmente são mobiliza-
das, é importante destacar seu elemento 
democratizador, na medida em que se apre-
senta como importante dispositivo de ampli-
ficação da responsividade do Estado ante as 
demandas da sociedade.

Outro aspecto de extrema relevância diz 
respeito à contribuição da avaliação para a 
promoção da mudança nos rumos das po-
líticas. A tendência da literatura no campo 
da análise de políticas públicas é o de en-
tender as mudanças como meras adapta-
ções ou ajustes para alterar circunstâncias 
constrangidas pela reprodução contínua de 
políticas existentes. A ênfase na estabilidade 
institucional está associada à ideia de que, 
por presunção, existem constrangimentos 
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suficientemente fortes que garantem a con-
tinuidade3. Contudo, entendemos que a 
avaliação das políticas pode contribuir para 
a alimentação de certa dinamicidade que 
confronta o instituído e que apresenta alter-
nativas, ajustadas a novas situações, compre-
ensões da realidade e demandas, ainda que 
existam fortes elementos que reforçam a 
estabilidade das políticas.

O esforço avaliativo pode envolver, em 
um extremo, a realização de pesquisas de 
natureza estritamente acadêmica, profunda-
mente preocupadas com aspectos teóricos, 
conceituais e metodológicos que confiram 
validade científica aos achados dos estudos; e 
no outro, o emprego de um conjunto variado 
de técnicas e procedimentos que suportem a 
prática cotidiana de gestores e trabalhado-
res, de maneira mais perene e fluida, menos 
preocupadas com os melindres da robustez 
metodológica, sem, contudo, descuidar da 
importância do método e de sua implicação 
para o reconhecimento do valor dos conteú-
dos produzidos.

Na experiência recente brasileira, nesse 
amplo espectro de possibilidades metodo-
lógicas, um conjunto elevado de iniciati-
vas emergem de diversas frentes, fontes e 
perspectivas epistemológicas, indicando 
uma substancial elevação da relevância das 
práticas avaliativas no campo da saúde e, 
em particular nas ações que abrangem os 
esforços de qualificação da atenção básica 
no País. No campo orientado para a racio-
nalização dos processos de gestão, o mo-
nitoramento e a avaliação ganham maior 
espaço, principalmente a partir dos anos 
1990, na esteira das ações empreendidas 
pelos governos para promover um processo 
de reforma do Estado, associado a exigên-
cias de organismos internacionais que, ao 
destinar recursos para a implementação de 
políticas e programas, determinavam a in-
trodução de planos e ações que pudessem 
garantir o acompanhamento dos programas 
ao longo de sua implementação e a avalia-
ção de seus resultados. 

Entrada na agenda: o 
fortalecimento das ações de 
monitoramento e avaliação 
na atenção básica no âmbito 
da gestão federal (2001-
2010)

O Sistema Único de Saúde (SUS) emergiu em 
um contexto histórico no qual a extensão dos 
direitos sociais se apresenta como elemento 
central no processo de produção do marco 
institucional após o período autoritário vi-
venciado pelo País na segunda metade do 
século XX. A luta pela ampliação dos direi-
tos sociais, que garantissem o aumento do 
bem-estar e da capacidade produtiva e de 
consumo da sociedade, passou a integrar o 
escopo de condições necessárias para a cons-
trução de uma sociedade democrática no 
Brasil. Nesse contexto, importantes estraté-
gias foram sendo gestadas do âmbito do SUS, 
com o intuito de promover seus princípios 
e diretrizes, como a universalidade e a inte-
gralidade do cuidado. Dentre elas, a atenção 
básica se destaca por sua capilaridade e ca-
pacidade de produzir um deslocamento de 
uma dada ênfase do cuidado em saúde, quase 
que exclusivamente centrada nos serviços, para 
uma perspectiva que considera que as con-
dições de saúde dos indivíduos estão intima-
mente relacionadas com as dimensões sociais, 
políticas e econômicas em que estão inseridos6.

A atenção básica no Brasil foi se consti-
tuindo de maneira heterogênea, estando sis-
tematicamente associada à capacidade fiscal 
dos municípios, uma vez que não havia, até a 
construção do SUS, uma política nacional es-
truturada para atender às demandas locais para 
o desenvolvimento da atenção básica, e associa-
da a preferências ideológicas dos governantes 
municipais. Foi apenas em 1996 que o Governo 
Federal instituiu um mecanismo regular e uni-
versal de transferência de recursos aos municí-
pios, condicionados ao porte populacional e à 
organização e prestação de serviços em atenção 
básica, o Piso de Atenção Básica (PAB). 
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A partir de então, o tema do monitora-
mento e avaliação passou, ainda que timida-
mente, a ser incorporado no âmbito da gestão 
federal, principalmente em função das exi-
gências administrativas de controle dos re-
passes para a implantação da atenção básica 
no País. Em 1998, o Ministério da Saúde 
publicou um documento intitulado ‘manual 
para a organização da atenção básica’, no 
qual determina um conjunto de regramentos 
para o funcionamento da atenção básica; e o 
tema do monitoramento e avalição começa a 
ganhar maior relevo nas estruturas político-
-gerenciais de funcionamento dos projetos e 
programas de atenção básica que passaram 
a ser mais bem planejados e acompanhados 
pelos gestores do SUS7.

Tal manual, em seu capítulo que versa 
sobre as responsabilidades da gestão, associa 
a avaliação a mecanismos de controle e prevê 
a obrigatoriedade dos gestores de elaborar 
rotinas, normas e fluxos de controle e ava-
liação. Esse traço da publicação reforça sua 
concepção de avaliação como instrumento ge-
rencial de controle das atividades dos municí-
pios, por parte do governo central. Contudo, 
a mesma publicação já sinaliza em direção a 
uma percepção mais ampliada da função ava-
liativa no âmbito geral de funcionamento da 
atenção básica nos munícipios, na medida em 
que prevê a importância da participação dos 
trabalhadores das equipes e dos conselhos 
municipais de saúde no processo de planeja-
mento, desenvolvimento e avaliação das ações 
dos serviços de atenção básica. 

No entanto, foi somente a partir da ins-
tituição na estrutura formal do Ministério 
da Saúde, de uma unidade dedicada às ati-
vidades de monitoramento e avaliação da 
política de atenção básica e dos projetos 
prioritários de governo, a Coordenação 
de Acompanhamento e Avaliação do 
Departamento de Atenção Básica, que o 
tema passou a ocupar um papel de desta-
que na gestão federal. Foi a partir daí que 
se desenvolveu um conjunto de projetos e 
ações que culminaram na publicação de uma 

Política de Monitoramento e Avaliação da 
Atenção Básica no ano de 20068.

Ainda em 2002, o Ministério da Saúde em-
preendeu o maior estudo feito até então para 
avaliar a situação da atenção básica no País9. 
Tratou-se de um estudo censitário, no qual 
foram avaliadas 13.501 equipes de saúde da 
família em cerca de 70% dos municípios bra-
sileiros. Os resultados desse estudo passa-
ram a representar, até então, o maior retrato 
já construído a respeito das condições em 
que se encontravam as unidades básicas de 
saúde e equipes de saúde da família. Foram 
levantadas questões relacionadas com o fun-
cionamento geral das unidades, ao acesso, 
infraestrutura, gestão do trabalho, processo 
de trabalho das equipes e a sua relação com 
os demais pontos da rede.

No primeiro semestre do mesmo ano, 
a partir de um acordo de empréstimo 
firmado entre o governo brasileiro e o Banco 
Mundial, o Ministério da Saúde instituiu o 
Projeto de Expansão e Consolidação do Saúde 
da Família (Proesf ), cujo objetivo principal era 
estimular a conversão do modelo de atenção 
básica e expandir a cobertura populacional da 
saúde da família nas grandes cidades brasileiras 
(municípios acima de 100 mil habitantes), que 
naquele período representava o maior desafio 
para o aumento das coberturas.

O Proesf estava previsto para ser executado 
em três fases, sendo que a primeira contou com 
um total de US$ 68 milhões, iniciada em 2002 
e concluída em meados de 2007. Entre seus 
componentes, havia aquele destinado a investi-
mentos na gestão federal, ao apoio à execução 
do projeto nos municípios participantes e às 
iniciativas de monitoramento e avaliação.

Na esteira dos investimentos viabilizados 
a partir do Proesf, a coordenação de acompa-
nhamento e avaliação desenvolveu um plano 
estratégico prevendo uma série de medidas 
que visavam contribuir para o processo de 
institucionalização da avaliação na atenção 
básica. A ideia de institucionalização da ava-
liação está intimamente relacionada com a 
agenda de modernização da capacidade de 
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gestão e gestão do cuidado nos serviços de 
saúde, pressupondo a indução e o estímulo 
a incorporação cotidiana de práticas avaliati-
vas no interior das organizações8,10,11. Entre os 
eixos estruturadores do plano estratégico para 
a institucionalização da avaliação no âmbito 
da atenção básica, destacaram-se o desenvol-
vimento da capacidade avaliativa dos atores, a 
cooperação técnica entre a gestão e a academia, 
a indução de estudos e pesquisas e a produção 
de informação e comunicação.

Entre as principais ações relacionadas 
com a agenda de institucionalização da ava-
liação, ganharam maior visibilidade a reali-
zação dos estudos de linha de base do Proesf, 
o fomento de estudos e pesquisas avaliativas, 
a construção e implantação de uma ferra-
menta para a autoavaliação das equipes e o 
investimento em ações para o fortalecimen-
to da capacidade técnica das Secretarias de 
Estado da Saúde em monitoramento e avalia-
ção da atenção básica. 

Os estudos de linha de base do Proesf 
possuíam como objetivo principal o estabe-
lecimento de uma linha de base para uma 
posterior avaliação de impacto do projeto 
ao término de sua terceira fase. Ele iniciou 
em 2004 e contou com a participação de 
oito instituições de ensino e pesquisa, que 
se encarregaram de avaliar a organização da 
atenção básica, incluindo práticas de gestão 
e de oferta de serviços, e o cuidado aos usuá-
rios, considerando, entre outras coisas, o aco-
lhimento, vínculo e a qualidade do cuidado12.

Relacionado ao componente de indução 
de estudos e pesquisas da política de mo-
nitoramento e avaliação da atenção básica, 
em 2005, por meio de editais de pesquisa, a 
partir de uma parceria do Departamento de 
Atenção Básica com o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), foram financiados 84 projetos de 
estudos e pesquisas, com largo espectro de 
objetos de análise que envolveram cinco 
grandes eixos, (1) avaliação da gestão e reor-
ganização da atenção básica em municípios 
acima de 100 mil habitantes, (2) complexo 

produtivo em saúde e financiamento da 
atenção básica, (3) institucionalização da 
avaliação na atenção básica no âmbito do 
SUS, (4) desenvolvimento e validação de me-
todologias de análise e avaliação da atenção 
básica e (5) processo de trabalho em saúde13.

No componente destinado a investir na 
capacidade avaliativa dos atores, duas im-
portantes iniciativas foram implementadas: 
(a) o projeto de fortalecimento da capaci-
dade técnica em monitoramento e avaliação 
das Secretarias de Estado da Saúde, cujo 
principal objetivo era apoiar o processo de 
formação dos gestores estaduais da atenção 
básica para o desenvolvimento do monito-
ramento e avalição14; (b) e a ferramenta de 
Autoavaliação para a Melhoria da Qualidade 
(AMQ), que tinha como principal objetivo 
oferecer um método que auxiliasse gestores 
e trabalhadores nas suas ações de planeja-
mento, por meio da identificação dos avanços 
e das necessidades de qualificação das suas 
práticas, por meio do auto reconhecimento 
e da pactuação de compromissos coletivos15. 

Em 2006, o Ministério da Saúde publi-
cou portaria que passou a ser conhecida 
como Política Nacional da Atenção Básica, 
documento no qual evidencia de maneira 
mais clara, em contraste com a portaria que 
normatizava o funcionamento da atenção 
básica anterior, a importância do monitora-
mento e avaliação para o desenvolvimento 
da atenção básica no País. Entre os funda-
mentos da política, encontram-se demarca-
dos no documento a realização da avaliação 
e o acompanhamento sistemático dos resul-
tados alcançados, como parte do processo 
de planejamento e programação, e entre as 
atribuições de gestores, nos três níveis de 
gestão, está a definição de estratégias de arti-
culação com os serviços de saúde com vistas 
à institucionalização da avaliação da atenção 
básica16. Essa explicitação revela a forte 
prioridade da gestão federal no campo do 
fortalecimento da avaliação em saúde, par-
ticularmente na atenção básica, e contribuiu 
para o desencadeamento de um conjunto de 
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ações que, ao longo dos próximos anos colo-
caria a prática avaliativa no centro do debate 
da Política Nacional de Atenção Básica. 

No primeiro semestre de 2008, o 
Ministério da Saúde iniciou a segunda fase 
do Proesf, garantindo em seu escopo geral e 
em componentes específicos a continuidade 
de ações relacionadas diretamente com o 
monitoramento e avaliação. Para essa fase, 
foram destinados no acordo de empréstimo 
um montante de US$ 83,45 milhões para 
financiar a continuidade do processo de 
ampliação do Saúde da Família nas grandes 
cidades e para o fortalecimento da capacida-
de avaliativa no âmbito estadual e federal. A 
novidade dessa segunda fase, que durou até 
2015, foi a introdução de dispositivos que 
atrelavam os valores a serem transferidos aos 
estados e municípios ao alcance de metas de 
desenvolvimento institucional e de resulta-
dos para uma série de indicadores de saúde. 

Ainda em 2008, a exemplo do que havia 
ocorrido em 2002, o Ministério da Saúde 
colocou em curso uma pesquisa amostral in-
titulada: ‘Saúde da família no Brasil: situação 
atual e perspectivas’, para avaliar a situação 
da atenção básica em todo o País. Para uma 
amostra de 2.133 equipes, representativa 
por Unidade da Federação, foram avaliados 
o processo de trabalho das equipes, o acesso 
dos usuários a serviços e procedimento, a 
gestão do trabalho e a infraestrutura das uni-
dades básicas de saúde.

Com vistas ao fortalecimento das práticas 
avaliativas na atenção básica, outra impor-
tante iniciativa do Ministério da Saúde nesse 
período, em parceria com pesquisadores de 
várias instituições e regiões do País, além 
de entidades representativas de classe e da 
Associação Brasileira de Saúde Coletiva, 
foi a constituição da Rede de Pesquisa em 
Atenção Primária à Saúde em 2009, com o 
objetivo de fomentar a articulação entres 
pesquisadores, gestores, profissionais e usu-
ários, além de estimular uma apropriação do 
conjunto da sociedade dos resultados de pes-
quisa para a qualificação da atenção básica. 

Desde então, a rede tem se tornado um dos 
mais importantes espaços de reflexão, dis-
cussão e de advocacy na atenção básica. Em 
todos esses anos, ela se ocupou em reunir, 
periodicamente, pesquisadores, gestores e 
trabalhadores para a definição de agendas de 
pesquisa, análise e debate sobre os resulta-
dos de estudos realizados e, sobretudo, para 
a defesa política da importância da atenção 
básica para o fortalecimento do SUS. 

Como pudemos observar, nesse breve apa-
nhado das principais iniciativas do Ministério 
da Saúde no campo da avaliação da atenção 
básica, a primeira década dos anos 2000 apre-
sentou-se como importante momento histórico 
no desenvolvimento das bases para a institu-
cionalização da avaliação, produzindo um am-
biente extremamente favorável para o que viria 
pela frente nos próximos anos.

Consolidação da agenda: 
o reforço das ações de 
monitoramento e avaliação 
na atenção básica no âmbito 
da gestão federal (2011-
2018)

Em 2011, apesar de o Brasil estar vivendo 
um momento de euforia econômica, um dos 
principais entraves para a implementação 
do SUS e, em particular, da Política Nacional 
de Atenção Básica estava relacionado com 
o seu financiamento17,18. Em resposta a esse 
cenário, no discurso oficial do governo, havia 
uma intenção declarada em mitigar o subfi-
nanciamento da atenção básica, a partir do 
aumento dos investimentos federais nos pro-
gramas prioritários.

O modelo de financiamento vigente, 
contudo, que até então considerava apenas 
contingentes populacionais e a oferta de 
serviços registrados no Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos de Saúde (CNES), era 
fortemente criticado por diversos segui-
mentos, inclusive pela própria Presidência 
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da República, que condicionou a autorização 
para a ampliação do financiamento federal da 
atenção básica ao estabelecimento de mecanis-
mos mais robustos e regulares de avaliação da 
qualidade dos serviços ofertados à população. 

Para atender a essa demanda, o Ministério 
da Saúde instituiu, em meados de 2011, um 
componente de qualidade no bloco de fi-
nanciamento da atenção básica, por meio da 
criação do Programa Nacional de Melhoria 
do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 
(PMAQ-AB). Pela primeira vez, o financia-
mento da estratégia saúde da família passou 
a ser determinado também pelo desempe-
nho das equipes, aferido por meio do mo-
nitoramento de indicadores de saúde e da 
avaliação de padrões de qualidade. O condi-
cionamento da transferência de recursos ao 
desempenho dos serviços contribuiu para 
um forte impulsionamento da agenda nacio-
nal de monitoramento e avaliação.

Desde o início do processo de implan-
tação do Saúde da Família, uma das princi-
pais características da política foi o esforço 
permanente em manter um ritmo intenso 
de adesão e ampliação da cobertura popu-
lacional. Muito embora se reconhecesse os 
avanços e resultados atingidos pela atenção 
básica no Brasil, os estudos a respeito do seu 
funcionamento e qualidade apontavam para 
a necessidade do enfrentamento de proble-
mas em diversas dimensões, desde aspectos 
relacionados com a infraestrutura e ambi-
ência das unidades, passando por aspectos 
relacionados ao acesso, acolhimento, reso-
lutividade e integração com os demais níveis 
da rede de atenção à saúde19-21.

A cobertura populacional da saúde da 
família no final de 2010 já atingia mais de 
50% da população brasileira, com 32.243 
equipes; e o histórico de crescimento anual 
vinha apresentando um refreamento ao 
longo dos últimos anos. O desafio do finan-
ciamento e, sobretudo, a dificuldade de pro-
vimento e fixação do profissional médico 
nos municípios menores e mais isolados dos 
centros urbanos e nas periferias das grandes 

cidades impuseram uma expressiva diminui-
ção nas possibilidades de expansão do Saúde 
da Família. Diante desse cenário, inseriu-
-se, de maneira mais contunde na agenda 
da política, a necessidade de fortalecer o 
desempenho dos serviços. A questão da qua-
lidade da gestão e das práticas das equipes 
de atenção básica assumiu maior relevân-
cia e a preocupação com a rápida expansão 
foi cedendo lugar a uma maior preocupa-
ção com a qualidade e a resolutividade da 
atenção básica22,23.

Nesse contexto, o Ministério da Saúde 
colocou em curso um amplo processo de 
revisão da política brasileira de atenção 
básica em saúde que apresentou como resul-
tado a publicação de uma nova política em 
outubro de 2011. No que se refere ao tema 
do monitoramento e avaliação, ela reforça 
os elementos que já haviam sido inseridos 
na política anterior e atrela, explicitamente, 
a ideia da institucionalização da avaliação a 
processos de qualificação da atenção básica. 
Figura como responsabilidade dos três 
níveis de gestão empreender estratégias de 
qualificação da atenção básica por meio do 
planejamento, monitoramento e avaliação 
das ações e serviços e, além disso, cumpre 
aos trabalhadores se envolver nas atividades 
de planejamento local, bem como o 

monitoramento e avaliação das ações na sua 
equipe, unidade e município, visando à reade-
quação do processo de trabalho e do plane-
jamento diante das necessidades, realidade, 
dificuldades e possibilidades analisadas24.

Uma das maiores novidades inseridas na 
política foi o PMAQ-AB, que além de sinali-
zar para o aumento do financiamento federal 
da atenção básica, mediante o alcance de re-
sultados, intensificou a centralidade do mo-
nitoramento e avaliação no contexto geral 
política. O programa, enquanto importante 
componente da política, passou a capitane-
ar os esforços do Ministério da Saúde para 
a mobilização dos atores locais em direção 
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a mudanças nas práticas de gestão, cuidado 
e gestão do cuidado22,24. Do ponto de vista 
financeiro, apenas no primeiro ano (2011) 
de sua execução, o programa garantiu um 
incremento de R$ 70 milhões nos repas-
ses federais para os municípios; em 2012, de 
aproximadamente R$ 700 milhões; em 2013 
e 2014, de aproximadamente R$ 1,3 bilhão; e 
entre 2015 e 2017, de aproximadamente R$ 1,7 
bilhão, sendo que, atualmente, o programa re-
presenta cerca de 10% do orçamento federal. 

Entre seus principais objetivos, o 
PMAQ-AB pretendia provocar mudanças 
nas práticas de gestores e profissionais, alte-
rando a estrutura de preferências e o com-
portamento desses atores. Com uma lógica 
fortemente vinculada ao aperfeiçoamento dos 
processos de gestão, o programa demarcou 
um conjunto de elementos que deveria ser 
tratado como prioridade, ganhando destaque 
temas como planejamento, monitoramen-
to e avaliação, gestão do cuidado em saúde, 
acolhimento à demanda espontânea, dentre 
tantos outros que no seu conjunto preten-
diam contribuir para a conformação de uma 
atenção básica mais acessível e resolutiva.

Em seus dois primeiros ciclos (2011 e 
2013), o programa foi organizado em quatro 
fases complementares que deveriam con-
formar um ciclo contínuo de melhoria do 
acesso e da qualidade da atenção básica. A 
primeira fase, ‘de adesão e contratualização’, 
constitui um momento em que é esperada a 
iniciativa de gestores e trabalhadores para o 
engajamento nos processos de qualificação 
daquilo que fazem, a partir da confirmação 
de seu interesse em se comprometer com o 
desenvolvimento de uma série de medidas 
que pudessem qualificar a oferta de serviços 
aos usuários. Na segunda fase, ‘de desenvol-
vimento’, cerne e elemento estruturante do 
programa, os sujeitos que se compromete-
ram na etapa de adesão formal deveriam 
colocar em ação os esforços qualificadores 
da atenção básica, e, para isso, o programa 
prevê quatro estratégias mais relevantes que 
possam orientar o movimento dos atores: 

autoavaliação, monitoramento, educação 
permanente e apoio institucional. A tercei-
ra fase, ‘de avaliação externa’, constitui-se 
na aplicação de instrumentos avaliativos, 
como o nome sugere, realizada por agentes 
externos, cujos resultados contribuem para a 
composição das notas das equipes para a sua 
certificação. Por fim, a quarta fase, ‘de recon-
tratualização’, é aquele destinada a inserir 
a ciclicidade no programa prevendo novo 
momento de contratualização, a partir dos 
desempenhos alcançados no ciclo anterior. 
No terceiro ciclo (2015), o programa passou 
a ser organizado em apenas três fases e um 
eixo estratégico transversal de desenvolvi-
mento. A intenção dessa mudança em seu 
desenho foi a de desatrelar os esforços de 
qualificação às suas etapas procedimentais. 

Uma importante inovação do programa foi 
articular, na etapa de avaliação externa, inte-
resses, métodos e aplicações de modelos de 
avaliações normativas e pesquisas avaliativas 
simultaneamente. Para essa etapa, foram mo-
bilizadas dezenas de instituições de ensino e 
pesquisa, que, inicialmente, foram mobilizadas 
no interior da Rede de Pesquisa em Atenção 
Primária à Saúde, sendo que muitas delas 
foram responsáveis pela execução de estudos 
avaliativos da atenção básica desenvolvidas ao 
longo da década anterior, em uma complexa 
operação de governança, formulação dos ins-
trumentos e execução do processo de coleta de 
dados. No primeiro ciclo, participaram do pro-
grama e foram avaliadas 17.482 equipes (53,1%); 
no segundo ciclo, 30.424 (88,7%) e no terceiro, 
38.849 (95%).

Os instrumentos de avaliação externa 
contam com questões/padrões de qualidade 
relacionados com condições de infraestru-
tura e ambiência das unidades básicas de 
saúde, existência de equipamentos em con-
dições de funcionamento, disponibilidade de 
insumos, medicamentos e imunobiológicos, 
a gestão do trabalho, ao acesso, acolhimen-
to, processo de trabalho, oferta de serviços, 
integração com a rede de atenção à saúde e 
satisfação do usuário. 
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Nesse período, outra dimensão que 
passou a fazer parte do rol de preocupações 
do Ministério da Saúde para a qualificação 
do monitoramento e avaliação da atenção 
básica foi o aperfeiçoamento do sistema de 
informação. Os dados coletados e registrados 
são essenciais para o processo de monitora-
mento e, em muitas situações, a depender 
do escopo e desenho, também para o pro-
cesso de avaliação. Desde 1998, o Sistema de 
Informação da Atenção Básica (Siab) consti-
tuiu-se como a principal fonte de dados para o 
monitoramento e avaliação da atenção básica, 
e sua mais importante característica era a sua 
possibilidade em disponibilizar informações 
territorializadas para o planejamento local, seja 
por parte do gestor, seja por parte da equipe de 
saúde da família, e até mesmo do agente comu-
nitário de saúde, na medida em que permitia 
a agregação de informações por microárea de 
atuação de cada agente25.

Foi necessário, contudo, a partir da for-
mulação e implementação de uma estratégia 
de saúde eletrônica (eSaúde) para o País, 
implementar significativas transformações 
na concepção de sistema de informação para 
a atenção básica. O eSaúde pressupõe, entre 
outras coisas, a padronização de modelos de 
informação, a interoperabilidade entre dis-
tintos sistemas de informação nos diferentes 
níveis de atenção e a informação individuali-
zada por cidadão, de forma a permitir o uso 
do registro eletrônico em saúde26.

Para essa nova realidade conceitual de 
desenvolvimento de saúde digital, o Siab 
apresentava uma série de limitações, inclusi-
ve do ponto de vista tecnológico, que condu-
ziram à necessidade da constituição de um 
novo sistema de informação para a atenção 
básica. Entre as mais importantes, destacam-
-se o fato de que o sistema de coleta de dados 
era exclusivamente em formato de fichas 
impressas, com necessidade de posterior 
digitação, não permitia a informação indivi-
dualizada, possuía um escopo restrito de in-
formações para a gestão e gestão do cuidado 
e inviabilizava a integração com os demais 

sistemas que utilizam o cartão nacional de 
saúde para a identificação e registro das in-
tervenções de saúde.

Em 2013, o Ministério da Saúde lançou a 
estratégia eSUS Atenção Básica e o Sistema 
de Informação em Saúde para a Atenção 
Básica (Sisab), com o intuito de promover 
avanços tecnológicos do sistema utilizado na 
captação de dados da atenção básica, aprimo-
rar as ferramentas utilizadas por trabalhado-
res e gestores nas ações de cuidado e gestão, 
promover a integração e a interoperabilida-
de com outros sistemas de informação em 
saúde e buscar a reestruturação nas formas 
de coleta, processamento, validação e uso de 
informações. Com essa nova concepção para 
o sistema de informação na atenção básica, as 
possibilidades de uso dos dados coletados ro-
tineiramente nos serviços, para iniciativas de 
monitoramento e avaliação, ampliaram-se sig-
nificativamente. A partir de então, passou a ser 
possível monitorar não somente o número de 
atendimentos, procedimentos ou visitas domi-
ciliares dos profissionais, mas também o nível 
de acesso e utilização dos serviços, na medida 
em que permite mensurar indicadores como 
o número de usuários da área de abrangência 
das equipes atendidos, para além do número de 
atendimentos, que não permite acompanhar a 
concentração ou dispersão do acesso entre os 
usuários cadastrados. 

Nas situações em que as unidades básicas 
de saúde encontram condições para implan-
tar o eSUS Atenção Básica na modalidade de 
prontuário eletrônico, o seu uso potenciali-
za, sobremaneira, a gestão e a coordenação 
do cuidado, uma vez que abre a possiblidade 
de os profissionais da atenção básica aces-
sarem informações mais detalhadas e em 
tempo oportuno, de intervenções em saúde 
realizadas em outros serviços e níveis de 
atenção nos usuários vinculados às equipes 
que atuam nessas unidades básicas. Para isso, 
os maiores desafios relacionados com a es-
tratégia eSUS Atenção Básica têm sido: (a) a 
integração com demais sistemas de informa-
ção, tais como o Sistema de Monitoramento 
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e Avaliação do Pré-Natal, Parto, Puerpério 
e Criança (Sisprenatal) e o Sistema de 
Informações do Programa Nacional de 
Imunizações (SIPNI); e (b) a implantação do 
prontuário eletrônico nas unidades básicas 
de saúde, haja vista que, das cerca de 42 
mil unidades em funcionamento no Brasil, 
em março de 2018, apenas 19.163 utilizavam 
prontuário eletrônico, sendo que, dessas, 
9.373 utilizavam o sistema eSUS Atenção 
Básica (modalidade prontuário eletrônico). 

Em 2017, a Política Nacional de Atenção 
Básica passou por mais um momento de 
mudança; e, no que tange ao tema do moni-
toramento e avaliação, o conteúdo da política 
seguiu reforçando a relevância da temática 
enquanto responsabilidade de gestores e tra-
balhadores, com vistas à institucionalização 
e à qualificação da atenção básica, introdu-
ziu com maior detalhamento a importância 
de dispositivos como o da autoavaliação e 
reafirmou o modelo de financiamento que 
contempla componente de transferência de 
recursos condicionados ao desempenho e 
qualidade dos serviços27. 

A exemplo do que percebemos ter ocor-
rido na primeira década dos anos 2000, 
o volume de esforços e de iniciativas do 
Ministério da Saúde, voltados para a con-
solidação das práticas de monitoramento e 
avaliação na atenção básica, manteve-se pre-
sente nos anos 2010, por vezes reforçando 
métodos, instrumentos e concepções orga-
nizativas do período anterior, e por outras, 
instituindo novas formas e aperfeiçoando às 
já existentes.

Considerações finais

A melhoria de toda e qualquer política 
pública passa pelo reconhecimento de seus 
problemas e pelo exercício de encontrar 
caminhos para a mitigação ou eliminação 
desses problemas. Contado com tal premis-
sa, a literatura que trata da análise de polí-
ticas públicas, nos mais variados campos do 

conhecimento, tem dado importantes con-
tribuições para desvelar possíveis caminhos 
em direção ao aperfeiçoamento das políticas. 
Dentre eles, tem-se destacado o papel da 
avaliação nesse processo.

Toda avaliação, a despeito das escolhas 
metodológicas do avaliador, revela apenas 
um recorte da realidade; e o uso de seus re-
sultados no processo de tomada de decisão 
dependerá do contexto político, social e 
econômico no qual os diferentes atores 
estão inseridos. O ‘bom’ método confere 
credibilidade aos resultados dos esforços 
avaliativos, mas sem um engajamento e re-
conhecimento dos sujeitos envolvidos nas 
diferentes faces das políticas, muito prova-
velmente, não haverá mudança. No Estado 
liberal democrático, os incentivos institucio-
nais para a produção de fatores que favore-
çam a transparência das atividades do poder 
público, bem como seus efeitos, têm povoado 
o debate público; e, segundo nosso entendi-
mento, sem o incentivo e investimento em 
medidas concretas que viabilizam a análise 
e compreensão do que é proposto, executado 
e deixado de ser executado pelo Estado, não 
será possível a materialização do ideal de 
accountability democrático tão amplamen-
te proposto e defendido pelos teóricos da 
democracia.

Como descrevemos ao longo do presente 
ensaio, as últimas duas décadas foram parti-
cularmente profícuas na produção de expe-
riências que viabilizaram a materialização, 
ao menos em parte, da agenda de institu-
cionalização da avaliação na atenção básica. 
No entanto, cabe indagar quais seriam os 
maiores desafios a serem enfrentados na 
consolidação dessa agenda, sobretudo em 
cenários que exigem forte resiliência do 
sistema público de saúde e no qual se avizi-
nham profundas restrições de ordem orça-
mentária e financeira, como tudo indica ser 
a atual situação no Brasil. Para uma incom-
pleta e não exaustiva contribuição, entre os 
desafios mais relevantes para essa agenda, 
nos parece ganhar maior relevo:



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 42, NÚMERO ESPECIAL 1, P. 289-301, SETEMBRO 2018

Monitoramento e avaliação na atenção básica no Brasil: a experiência recente e desafios para a sua consolidação 299

a. A consolidação do PMAQ-AB como 
principal instrumento de monitoramento, 
avaliação, qualificação e financiamento da 
atenção básica;

b. A construção e aperfeiçoamento de fer-
ramentas e dispositivos de monitoramento 
e avaliação, adequados aos padrões tecno-
lógicos atuais, capazes de contribuir para 
a qualificação dos processos de gestão e de 
gestão do cuidado; 

c. O seguimento de investimentos para o 
aumento da capacidade avaliativa de gesto-
res e trabalhadores da atenção básica;

d. A regulação do mercado de prontuário 
eletrônico na atenção básica, com a defini-
ção de critérios, funcionalidades e modelos 

de informação que favoreçam uma atenção 
básica acessível, acolhedora e resolutiva;

e. A consolidação do eSUS Atenção Básica 
como principal ferramenta de prontuário 
eletrônico na atenção básica, integrando e/
ou interoperando com os demais sistemas 
de informação; 

f. O reforço do investimento, fomento e 
uso de pesquisas avaliativas para o aprimo-
ramento da Política Nacional de Atenção 
Básica, e;

g. O aperfeiçoamento dos mecanismos de pu-
blicização, comunicação e uso dos resultados 
produzidos por processos avaliativos. s
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